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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 10 de març° 	 de 19  83	 ACORDÃO N° ...10.1;n7.4..183

Recurso n°	 86.663 - IRPL7 - EXS: 1978 a 1980

Recorrente	 MONTE ALTO S/A - AGROPECUÁRIA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

IRPJ - GASTOS COM PLANTIO DE CANA-DE-AÇO
CAR - Brotando a cana-de-açtcar por qua-
tro anos consecutivos, as aplicações de
recursos para seu plantio devem ser clas
sificadas no Ativo Diferido, conforme
Lei n9 6.404/76, art. 179, inc. IV, de
vendo os valores correspondentes serem -à-
mortizados por quatro anos e sua amortf=
zação ser computada no câlculo para de-
terminação do Lucro Inflacionârio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MONTE ALTO S/A - AGROPECUÁRIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de C. 
,i,

g ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recurs• /H

P4I	
t/

Saladas_' ), em 10 de março de 1983.1 1It"d/frit 	l
° °DOR OU' 'EU4 P, RNÂNDEZ	 - PRESIDENTE

4

60 	 ,,
4v40 INHO RRANO ILHO	 - RELATOR

ir f	 --- I
VISTO EM	 : 6. N O F *- s	 - PROCURADOR DA FA--

SESSÃO DE: 11 MAR 19 s -.3	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Convocado), MANOEL ALVES ARRUDA FI

J



LHO (Suplente) ,e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO CtCE"

VELLOSO.
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RECORRENTE: MONTE ALTO S/A - AGROPECUÃRIA

RELATORI O 

A empresa em epigrafe, com sede à rua D. Pedro II,

n9 395, Américo Brasiliense, SP, inconformada com a decisão singu-
lar de fls. 48 a 50, que manteve a exigência tributária, interpôs

recurso a este Conselho.

A origem do presente processo foi o lançamento su-

plementar, de fls. 1 a 8, do qual a empresa só discute a glosa so-

bre lucro inflacionário realizado que não corresponde ao valor de-

vido, conforme quadro 14, item 08 da declaração.

A decisão recorrida manteve a exigência tributária

sob os seguintes arrazoados:

A análise das peças do processo indica que o con-

tribuinte não computou, no cálculo para determinação do Lucro In-

flacionário realizado no ano-base de 1979, a parcela de amortiza-

ção de gastos realizados no plantio de cana-de-a0car. n incorreto
o procedimento do contribuinte em considerar os gastos com tal

plantio, como integrante do grupo Contas do Ativo Circulante e sua

transferência para a conta de resultado Custo de Produtos Vendi-

dos.

As -aleaaç3es de defesa, tanto em sua impugnação, de

fls. 48 a 50, como em seu recurso, de fls. 57 a 59, assim se

sumem:

DMF - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/7
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0 que se debate no presente processo é o segUiáte:

"A lavoura de Cana, cujo montante baixado anualmente, em parcelas

de rateios por quatro exercícios, é verba do Ativo Circulante e

Ativo Realizável a Longo Prazo da empresa ou de seu Ativo Diferido

(Ativo Permanente.

A empresa entende, orientada por seus Auditores e

juntamente com a totalidade das empresas do ramo, que a Lavoura de

Cana, por representar matéria perecível, cortada anualmente, .: , e.

cruja. smilejra bróta por quatro exercícios é verba do Ativo Circulan-

te e Realizável a Longo Prazo. Por isso, anualmente procede em

sua contabilidade uma absorção parcial na conta do Ativo Circulan-

te, denominada Safra Fundada, correspondénte à parcela efetiva dos

gastos relativos à lavoura de cana, safra em corte, portanto des-

pesas do exercício social, e que figurava até então como amortiza-

ção, que montou Cr$ 20.856.869,00 no exercício de 1980.

Quando do preenchimento da Declaração, por lapso,

adicionou-se esta última quantia no item 13 do quadro 11. O erro

originou-se da :n~dialta,wa contábil de Amortização. Tal quantia de_
veria ser computada como despesas no item 15 do quadro 11 do for-

mulário I, nada alterando o lucro inflacionário realizado e decla-

rado.

A Delegacia Federal entendeu que, por estar declara_

da no item 13 do quadro 11, tal verba se incluiria no Ativo Dife-

rido. O simples enunciado do texto legal nos indica a.improcedên-

cia da manifestação fiscal, vez que o que a Lei manda incluir no

Ativo Diferido são os recursos pecuniários, passiveis de amortiza-

ção periódica, e que nunca podem ser confundidos com a vegetação

anual das canas, cujo custo se condensa na chamada safra fundada.

Realmente, o disposto no inciso V do artigo 179 da

Lei n9 6.404/76 tem de ser compreendido de conformidade com o es-

tabelecido no § 39 do art. 183 do mesmo diploma legal.

Tudo se originou de um engano da empresa, que	 nó,/

preenchimento da Declaração somou, ao montante do item 13 do qu44
C',1/67
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dro 11, o valor da cana cortada e vendida no exercício. Tão evi-

dente foi o erro que nessa mesma declaração não considerou os Cr$

20.856.869,00 na apuração final do imposto devido.

O Fisco quer que a Lavoura de Cana tenha seu valor

incluído no Ativo Diferido, parte do Ativo Permanente, pelo fato

de que seu ciclo vegetativo ultrapasse um exercício. A lavoura de

cana, porem, e perecível. Não pode, portanto, sofrer amortização
ou depreciação.

Cultura Agrícola e parte integrante do Ativo Circu-
lante e Realizável a Longo Prazo. O inciso V do artigo 179 da Lei

n9 6.404/76 se refere às verbas referent,í a bens ou rendimentos

passíveis de amortização ou depreciação i.").

/7/ É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator.

Foram interpostos, com guarda do prazo legal, tan-

to o recurso como a impugnação.

O litígio se cinge à questão de se classificar os

gastos com plantio de cana-de-açúcar como Ativo Diferido ou como

Ativo Circulante. Enquanto a empresa classifica tais gastos entre

o Ativo Circulante, a fiscalização glosa tal classificação porque

diz que taisgástosconstituem Ativo Diferido e, portanto, sujeitos à

amortização, tendo por obrigação de computar no cálculo para de-

terminação do Lucro Inflacionário a parcela de amortização.

O inciso IV do artigo 179 da Lei n9 6.464, de 15 de

dezembro de 1976, diz literalmente: "no ativo diferido: as apli-

cações de recurso em despesas que contribuirão para a formação do

resultado de mais de um exercício social."

A empresa afirma às fls.	 de seu recurso: "A ora

recorrente entende, orientada por seus auditores contábeis, 	 e

juntamente com a totalidade das empresas do ramo, que a Lavoura

de Cana ou Safra Fundada por representar mataria perecível, corta-

da anualmente, e cuja soqueira brota por quatro exercícios, é evi-

dentemente verba do Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo".

Se a lavoura de Cana-de-Açúcar e cortada anualmente,

mas a soqueira brota por quatro anos, logicamente que o gasto com

o plantio da cana-de-açúcar se constitui em "aplicações de recur-

sos em despesas que contribuirão para a formação do resultado de

mais de um exercício social", como diz precisamente o inciso IV da

supra-mencionada Lei.

Portanto, os gastos com plantio de cana de---açúcar

devem ser classificados como Ativo Diferido e amortizado ao longo

de quatro anos. Logicamente, a amortização deve ser computada no

cálculo para determinação do Lucro Inflacionário, cabendo, pois,

C\x/f



razão ao fisco.

6Pr//) 7 Ante o exposto, nego provimento ao recurs,
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Ave(*STIN`O SERRANO FILHO - RELATOR
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